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MODERNIDADE E BARBÁRIE NA EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO SOBRE OS TERRITÓRIOS CAMPONESES NO DISTRITO DE SUSSUNDENGA – MOÇAMBIQUE

Lucas Atanásio Catsossa

Resumo

Este texto reflete o processo de expansão do agronegócio em algumas comunidades camponesas do distrito de Sussundenga em Moçambique. Esse texto, resulta da pesquisa de campo realizada em quatro comunidades camponesas, atualmente sido alvos da expansão do agronegócio de eucalipto, macadâmia e lichia. O Estado é o ponto de partida para a compreensão do processo de expansão do agronegócio nas comunidades em análise. O processo de expansão do agronegócio nessas comunidades, é violento para os sujeitos diretamente implicados. A expropriação de terras e expulsão dos camponeses dos seus territórios, e consequentemente, a concentração fundiária nas mãos das corporações agrícolas caracterizam o processo. A terra não é único recurso natural apropriado pelas corporações do agronegócio, o qual é disputado nas áreas estudadas. A água, é outro recurso natural que tem sido apropriado pelas corporações do agronegócio nessas áreas, o qual está na origem dos conflitos sociais.
Palavras-chave: Campesinato; Agronegócio; Disputas territoriais.

Abstract

This text reflects the process of expansion of agribusiness in some peasant communities in the district of Sussundenga, in Mozambique. This text is the result of field research carried out in four peasant communities that are currently targets of the expansion of eucalyptus agribusiness, macadamia and lychee. The State is the starting point for understanding the process of expansion of agribusiness in the communities under analysis. The process of expansion of agribusiness in these communities is violent for the subjects directly involved. The expropriation of land and the expulsion of peasants from their territories, and consequently, the concentration of land in the hands of agricultural corporations, characterize the process. Land is not the only natural resource appropriated by agribusiness corporations, which is disputed in the areas studied. Water is another natural resource that has been appropriated by agribusiness corporations in these areas, which is the origin of social conflicts.

Keywords: Peasantry; Agribusiness; Territorial disputes.
1
INTRODUÇÃO

Desde a primeira década do século XXI, o campo moçambicano vem passando por profundas transformações na sua morfologia espacial resultante da expansão do agronegócio. Se antes, no campo moçambicano predominava uma morfologia paisagística heterogênea caracterizada pela diversificação de culturas alimentares no mesmo espaço produtivo, atualmente, em determinados contextos geográficos, esse cenário tende a mudar. 
Nesses contextos geográficos, nota-se a predominância da morfologia paisagística homogênea em decorrência da expansão de monoculturas diversas destinadas à exportação, das quais soja, milho, macadâmias, lichia, algodão, cana-de-açúcar, tabaco, sisal, gergelim, eucaliptos etc. A expansão do agronegócio no campo moçambicano tem demandado a pressão de terras, e consequentemente, conflitos de terras envolvendo camponeses e as corporações agrícolas, como também a descontinuidade do seu “modo de vida” secular e geracional. Esse cenário verifica-se em algumas comunidades camponesas do posto Administrativo de Sussundenga, província de Manica. 
Mapa 1. Localização geográfica do posto Administrativo de Sussundenga
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Fonte: O autor
A escolha das comunidades camponesas do posto Administrativo de Sussundenga deveu-se ao fato de serem as que concentra maior parte das corporações agrícolas produtoras de macadâmia, lichia e eucaliptos. O presente estudo, visa analisar o processo de expansão do agronegócio nas comunidades camponesas de e de, e por esta via, aferir as suas contradições e o grau de conflitualidade.   
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Dinâmicas da expansão do agronegócio em Sussundenga
O Estado é o ponto de partida para a compreensão da questão agrária no campo moçambicano, e de forma particular, no distrito de Sussundenga. Em Moçambique, a terra é propriedade do Estado, e cabe essa entidade, determinar as condições do uso e aproveitamento dela. Com base nesse postulado constitucional, o Estado tem concessionado extensas áreas de terras, entregando-as as corporações agrícolas que buscam por esse recurso natural para implementar os seus projetos. Os empresários interessados na exploração da terra só recebem a concessão após apresentar o projeto e plano de exploração ao Estado. 
Essa concessão equivale ao Direito de Uso e Aproveitamento de Terra (DUAT), cujo período de exploração capitalista, conforme a Lei de Terras – Lei 19/97, é de 50 anos renováveis por igual período. Como se pode ver, o período de exploração capitalista de terras em Moçambique, é longo, suficiente para as corporações agrícolas recuperarem o seu investimento, mesmo assim, alegam que o tempo é curto (CATSOSSA, 2020). A exploração capitalista da terra em Moçambique, está condicionado a necessidade de consultas comunitárias prévias junto as populações que vivem nas áreas pretendidas, de modo a aferir se tais terras não possuem ocupantes. 
Esse processo envolve as empresas agrícolas interessadas, as populações, as instituições do Estado, as lideranças comunitárias, organizações da sociedade civil e outros interessados. No entanto, nem sempre ocorre. E se ocorre, então, o processo de consultas comunitárias não é transparente e muito menos inclusivo (MANDAMULE, 2017; CATSOSSA, 2020). Em Moçambique, as consultas comunitárias têm significado a institucionalização da fraude e a legalização da expropriação e expulsão dos camponeses das suas terras. Na maioria das vezes, as consultas comunitárias são realizadas para legitimar as decisões já tomadas ao mais alto nível da gestão do poder público. Quando isso acontece, é porque alguns grupos sociais já receberam subornos, uma vez que o processo que termina com a concessão de terras no país é caracterizado por corrupção (MANDAMULE & JÚNIOR, 2019; CATSOSSA, 2020; CIP, 2021). 
As autoridades comunitárias, que deveriam defender os interesses das comunidades onde estão inseridas, são capturadas pelo sistema, passando assim a trabalhar no sentido de garantir a presença de corporações agrícolas, sob alegações de promoção do desenvolvimento. Em troca, as autoridades comunitárias, sobretudo recebem gratificações que vão desde dinheiro, empregos para si e seus parentes (MANDAMULE & JÚNIOR, 2019; CATSOSSA, 2020). No caso do distrito de Sussundenga, o processo de ocupação de terras pelas corporações do agronegócio nem sempre obedece a constituição, e muito menos, a legislação de terras em vigor no país. Há relatos de que a entrada de empresas do agronegócio não tem sido antecedida pela realização de consultas comunitárias.
Na maioria das vezes, a decisão da ocupação de terras por parte das corporações agrícolas, tem sido de “cima para baixo”. Esse processo tem sido marcado por práticas corruptas, em que alguns funcionários públicos recebem dinheiro para flexibilizar o processo de concessão de terras (CIP, 2022). Para além disso, depois de as corporações agrícolas se implantarem, elas usam vias ilícitas para aumentar as suas áreas de exploração. É recorrente o uso “angariadores de terras” que são grupos sociais que tem por missão, identificar as famílias camponesas que tem terras remanescentes, as quais podem ser entregues e exploradas pelas corporações agrícolas interessadas. 
Após identificar essas famílias camponesas, os “angariadores de terras” avançam em aliciá-las de modo a entregar as suas terras as corporações agrícolas (MANDAMULE & JÚNIOR, 2019; CATSOSSA, 2020, 2023). Em caso de sucesso, os “angariadores de terras” recebem comissões pelo trabalho realizado. A seguir a isso, as corporações agrícolas anexam essas terras aos seus DUAT´s. Esse processo de anexação as terras aos seus DUAT´s tem sido formalizado pelas corporações agrícolas junto as instituições do Estado responsáveis pelo registro, no caso específico dos Serviços de Geografia e Cadastro ao nível da província de Manica, mesmo diante de cenários visíveis de ilicitudes e fraudes.
A empresa Portucel Moçambique que se dedica a plantação de monoculturas de eucaliptos, é que usa essa meios ilícitos e fraudulentos de anexação de terras aos seus DUATs. Para além disso, a Portucel Moçambique, aproveitando-se da situação de vulnerabilidade social a qual centenas de famílias se encontram em áreas onde opera, esta empresa alicia a população a ceder as suas terras em troca de chapas de zinco. Cada hectare cedido por uma determinada família camponesa, esta recebe uma chapa de zinco da Portucel Moçambique. O mesmo processo de aliciamento é relatado na atuação da empresa MACS IN MOZ que se dedica a produção de macadâmias e lichia.
Dezenas de famílias camponesas foram expulsas das suas terras, sendo que algumas, em troca receberam casas melhoradas na área rural da vila municipal de Sussundenga. Há também relatos de aliciamento de algumas famílias com motorizadas e caros de segunda mão vindos do Japão por parte de outras empresas agrícolas que exploram terras nos arreadores da vila municipal de Sussundega. Relatos apontam que 50 hectares equivalem a um carro de segunda mão vindo do Japão. Para além disso, há relatos de que a troca tem sido também mediante a entrega de motorizada as famílias que cedem as suas terras as empresas agrícolas.

2. CONTRADIÇÕES E CONFLITUALIDADES NA EXPANSÃO DO AGRONEGÓCIO EM SUSSUNDENGA 
O processo de expansão do agronegócio no distrito de Sussundenga está na origem de várias contradições e conflitualidades. A expansão do agronegócio em Sussundenga tem ocasionado a expropriação e expulsão dos camponeses das suas terras, as quais, mais tarde, são usadas como campos agrícolas para a produção de commodities de interesse do mercado internacional, das quais, macadâmias, lichias e eucaliptos. Nos últimos anos, tem se verificado a concentração de terras nas mãos das corporações agrícolas. Paradoxalmente, nem sempre estas corporações exploram as terras que estão em sua posse, e isso acontece num contexto em que muitas famílias camponesas não têm onde produzir os seus alimentos, e tal cenário, tem impactado negativamente a segurança alimentar destas. Nem sempre o Estado fiscaliza estas empresas agrícolas, se fiscaliza, então, não resolve o problema, mesmo diante de evidências claras do incumprimento do plano de exploração. 
Em muitos casos, verifica-se impunidade das empresas, e tal cenário, é alimentado pelo próprio Estado através dos seus agentes responsáveis pela fiscalização de terras. Há denúncias de corrupção envolvendo os agentes do Estado responsáveis pela fiscalização de terras na província de Manica. Esses agentes estariam a receber dinheiro dos empresários de modo para não os multar. Esse dinheiro, não vai aos cofres do Estado, mas sim, é dividido entre os agentes do Estado responsáveis pela fiscalização de terras (CIP, 2021). A expansão do agronegócio em Sussundenga tem sido caracterizado pelos desmatamentos de florestas nativas (e/ou paisagem natural), contribuindo assim para o desequilíbrio ecossistêmico. Como consequência disso, os animais que habitavam nesses ecossistemas, alguns são dizimados, e outros, são forçados a migrar. 
Nas áreas de expansão dos eucaliptos, nota-se o cercamento das unidades de produção camponesas localmente conhecidas por machambas. Nestas áreas, os conflitos de terras são cada vez mais intensos em decorrência da invasão de terras camponesas. Por sua vez, esses conflitos tendem a aumentar devido a aplicação dos agrotóxicos nas plantações das empresas do agronegócio, onde as terras das famílias camponesas são contaminadas. A contaminação dessas terras ocorre, sobretudo, durante a época chuvosa, na medida em que a água das chuvas é escoada para as áreas de produção camponesa. A Portucel Moçambique, empresa que se dedica a plantação de eucaliptos em Sussundenga, é que mais conflitos (re)produz nas comunidades camponesas onde opera. A contaminação dos solos é cada vez mais recorrente nessas comunidades (ADECRU et all., 2017). Para além disso, as culturas de subsistência familiar que estão nas proximidades dos eucaliptos, acabam também por não se desenvolver. Tal fato, deve-se, de um lado, por causa dos agrotóxicos aplicados nos eucaliptos pela Portucel Moçambique, e do outro, por causa da luta pela luz solar. Neste último caso, as culturas de subsistência familiar não conseguem obter a luz solar por causa da altura dos eucaliptos, o que impede o processo de fotossíntese. 
Foto 1. Plantações de eucaliptos da Portucel Moçambique em Chizizira - Sussundega
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Fonte: captada pelo autor durante a pesquisa campo (2018; 2022) 
No então, algumas plantações estão localizadas próximo dos cursos naturais da água, representando assim um risco para o desaparecimento deste precioso líquido, que inclusive, é vital para as famílias camponesas. Uma vez que as plantas de eucaliptos necessitam de muita água para o seu desenvolvimento, esses rios podem secar, o que pode ter implicações socioambientais negativas, algo que já ocorre em outros lugares do país (CATSOSSA, 2020). 
Atualmente, as plantações da Portucel Moçambique representam riscos para as famílias camponesas que vivem nas proximidades. Esse perigo está no fato de que tais plantas acabam por ser habitats de aninais ferozes, como, por exemplo, serpentes venenosas. Essas serpentes, podem migrar para áreas habitacionais, picando pessoas. As crianças que ficam a gatinhar enquanto as suas mães cultivam nas suas machambas, podem ser picadas por essas serpentes. O fato é que algumas famílias camponesas estão sendo cercadas pelas plantações de eucaliptos da Portucel Moçambique, situação que aumenta o grau de risco de serem picadas por serpentes em algumas comunidades camponesas do distrito de Sussundenga. 
Desde que a Portucel Moçambique se instalou nas comunidades camponesas de Sussundenga vem enfrentando denúncias feitas pelas organizações da sociedade civil e protestos populares. Uma das organizações da sociedade civil que mais denunciou as truculências geradas pela Portucel Moçambique nas comunidades camponesas em Sussundenga é a Ação Acadêmica para o Desenvolvimento para as Comunidades Rurais (ADECRU). No entanto, a ADECEU chegou a produzir um documentário onde denunciava os mecanismos fraudulentos, com os quais a Portucel Moçambique usava para tirar terras das famílias camponesas, denominado «Um hectare, uma chapa de zinco». 
Neste documentário, a ADECRU denuncia a Portucel Moçambique por usar a pobreza como um mecanismo de acesso à terra, em que alicia as famílias camponesas a ceder parte das suas terras em troca de chapas de zinco. Neste sentido, um hectare cedido pelas famílias camponesas, como pagamento, a Portucel entregaria uma chapa de zinco (ADECRU, 2017). A Justiça Ambiental, é outra organização da sociedade civil que tem defendido os interesses dos camponeses em áreas de expansão do agronegócio, e sobretudo, de monoculturas de eucalipto da Portucel Moçambique, não apenas nos distritos da província de Manica, mas também na Zambézia.  Nesse enfrentamento, a Justiça Ambental tem denunciado aberta e publicamente a Portucel Moçambique, exigindo que esta empresa agrícola devolva urgentemente as terras ora usurpadas às famílias camponesas. 
A MACS IN MOZ é outra empresa agrícola, cujo processo de territorialização foi caracterizada por contradições e conflitualidades. A MACS IN MOZ é uma empresa agrícola de capitais sul-africanos que se dedica a plantação de macadâmias e lichias no distrito de Sussundenga nas proximidades da comunidade de Nhamatiquite. Depois de se implantar, a MACS IN MOZ removeu as famílias camponesas, cujas terras estão nas proximidades da sua concessão. Relatos apontam que a remoção dessas famílias camponesas foi antecedida de alguma negociação. Segundo relatos, a empresa prometia as famílias que tinham suas terras nas proximidades da sua concessão, que caso cedessem, em troca, teriam uma casa melhorada, feita de material convencional. Por esta via, a empresa conseguiu remover parte das famílias que tinham suas machambas. Depois disso, a MACS IN MOZ colocou uma vedação toda a área através de um arrame farpado, e para piorar, ligou corrente elétrica. 
Foto 2. Arame farpado ligado a corrente eléctrica cercando terras na propriedade da MACS IN MOZ em Nhamatiquite-Sussundenga
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Fonte: O autor (2022)

Para além da cerca elétrica, a MACS IN MOZ reforçou o controlo da sua área de concessão, construindo cancelas na entrada onde ficam seguranças. Importa realçar que, há camponeses que resistem ceder as suas terras a MACS IN MOZ, mesmo diante de aliciamentos, se recusam em sair. A MACS IN MOZ tem estado a se apropriar da água para usá-la exclusivamente no processo de irrigação dos campos de macadâmias e lichias. A apropriação da água em áreas de expansão do agronegócio, não é novidade no mundo. A apropriação da água pelas corporações agrícolas, se acordo com Fabrini e Roos (2014) gera uma nova relação social irmã gêmea do agronegócio: o agrohidronegócio. 
A água é um recurso natural importante para a irrigação dos campos agrícolas. O controle da água pelas corporações agrícolas, de acordo com Thomaz Júnior (2010, p. 97) “possibilita ao capital condições para a prática de irrigação, o que reforça e intensifica a expansão territorial sobre as melhores terras para fins produtivos”. No entanto, a apropriação da água pelas corporações do agronegócio, inevitavelmente, gera conflitos sociais e disputas pelo seu acesso (FABRINI & ROOS, 2014; THOMAZ JÚNIOR, 2010; CATSOSSA, 2020). Em Moçambique, a apropriação da água pelas corporações do agronegócio não é fenômeno novo, ele verifica-se em outros lugares onde o agronegócio se expande no campo.
Em Sussundenga, a MACS IN MOZ apropriou-se do curso normal de água (rio) que corre dentro da área onde está localizada a sua concessão. Importa realçar que o rio divide em duas partes a sua área de concessão. Ademais, a empresa MACS IN MOZ desviou a água a partir do rio Revuè, numa distância de cerca de 4 km de onde está localizada a sua área de concessão. Essa água é usada para irrigar os campos de produção de macadâmia e lichia. A água desviada do rio Revuè, é reservada dentro de uma represa artificial construída pela MACS IN MOZ. 
No entanto, não se sabe se o governo do distrito de Sussundenga, e de forma geral, da província de Manica tem conhecimento sobre isso. Tendo em consideração que a MACS IN MOZ usa agrotóxicos no processo produtivo, é possível que esteja a ocorrer a contaminação da água. No caso da represa, há relatos segundo as quais, a MACS IN MOZ tem colocado dentro dela, o agrotóxico. Depois desse processo, liga eletromotores, os quais puxam a água misturada por agrotóxicos para as plantações de macadâmias e lichias. 
Já em relação ao rio, a água aí disponível pode estar a ser contaminada, e tal cenário, ocorre durante a época chuvosa. Durante a queda pluviométrica, a água é escoada para o rio, uma vez que se localiza na parte mais baixa, culminando assim, em contaminação. Importa realçar que essa mesma água é usada pelos camponeses que produzem hortícolas nas partes mais baixas desse rio, cenário que pode estar a contribuir para a contaminação das suas terras.
3
CONCLUSÃO

O processo de expansão do agronegócio nas comunidades camponesas no posto administrativo de Sussundenga é caracterizado por um movimento desigual e contraditório, típico das relações capitalistas de produção. No entanto, o Estado é o ponto de partida para a compreensão desse processo no posto administrativo de Sussundenga, pois, é a entidade responsável pela concessão de terras as corporações agrícolas. Porém, o Estado pouco faz para servir como um verdadeiro equilibrador das forças diante de tensões de territorialidades e conflitualidades. Por causa dessa inoperância do Estado, as corporações agrícolas têm estado a usar vias ilícitas e fraudulentas para anexar mais terras as suas concessões. 
No posto administrativo de Sussundenga, em resultado dessa inoperância do Estado, verifica-se a concentração de terras nas mãos das corporações agrícolas é cada vez maior, num contexto em que há famílias camponesas sem onde produzir os seus alimentos. Os conflitos de terras são cada vez mais recorrentes em áreas de expansão do agronegócio. Esses conflitos estão relacionados com a invasão das terras camponesas por parte das empresas agrícolas. Por sua vez, estão relacionados com a contaminação das terras camponesas e produção familiar durante o processo de pulverização das plantações por parte as empresas agrícolas. 
No entanto, a tendencia é que os conflitos de terras venham aumentar nos próximos anos, uma vez que algumas empresas agrícolas não têm seguido a legislação que norteia o acesso a terra em Moçambique. Essas empresas, em vez de solicitar a terra diretamente do Estado, de modo a obtê-la de forma legal e lícita, escala as comunidades, usando os “angariadores de terras”. No entanto, há relatos que tais empresas quando conseguem tais terras nas comunidades, não honram com as suas promessas, o que gera indignação e descontentamento popular.      
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